
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.334 - DF (2014/0090414-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FÁBIO SOARES JANOT 
AGRAVANTE : LÊDA MARIA SOARES JANOT 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT  - DF010667 
ADVOGADOS : DENISE SCHIPMANN DE LIMA  - DF018587 

 TIAGO THOMÉ MAYA MONTEIRO E OUTRO(S) - DF020660 
 NATHALIA TORRES DE SA GUIMARAES  - MG125795 

AGRAVADO  : JOEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/73). FUNDO DE INVESTIMENTO PRIVADO. RECURSO 
ESPECIAL QUANTO À ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIDO. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PERTINENTE E NÃO ATACADO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 283/STF. RECURSO ESPECIAL 
QUANTO À ALÍNEA "C". NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. A não impugnação de fundamentos do acórdão recorrido suficientes 
para a sua manutenção acarreta o não conhecimento do recurso 
especial. Incidência, por analogia, do Enunciado n.º 283 do STF.
2. Não demonstrada a divergência pretoriana conforme preconizado 
nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, 
deixa-se de conhecer o recurso especial.
3. A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial. Incidência do Enunciado n.º 13/STJ.
4. Não apresentação pelas partes agravantes de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
5. O agravante deve atacar, de forma específica, os argumentos 
lançados na decisão combatida, sob pena de vê-la mantida. 
4. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA PARTE, DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer em 
parte do agravo e, nesta parte, negar -lhe provimento. Os Srs. Ministros Marco Aurélio 
Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
 
 Brasília, 06 de outubro de 2016. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.334 - DF (2014/0090414-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FÁBIO SOARES JANOT 
AGRAVANTE : LÊDA MARIA SOARES JANOT 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT  - DF010667 
ADVOGADOS : DENISE SCHIPMANN DE LIMA  - DF018587 
   TIAGO THOMÉ MAYA MONTEIRO E OUTRO(S) - DF020660 
   NATHALIA TORRES DE SA GUIMARAES  - MG125795 
AGRAVADO  : JOEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FÁBIO SOARES JANOT e 

LÊDA MARIA SOARES JANOT contra decisão de fls. 137/143, que não 

conheceu do recurso especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). FUNDO DE 
INVESTIMENTO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL QUANTO À 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIDO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PERTINENTE E NÃO ATACADO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
283/STF. RECURSO ESPECIAL QUANTO À ALÍNEA "C". NÃO 
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. A não impugnação de fundamentos do acórdão recorrido suficientes 
para a sua manutenção acarreta o não conhecimento do recurso 
especial. Incidência, por analogia, do Enunciado n.º 283 do STF.
2. Não demonstrada a divergência pretoriana conforme preconizado 
nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, 
deixa-se de conhecer o recurso especial.
3. A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial. Incidência do Enunciado n.º 13/STJ.
4. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas suas razões, os agravantes asseveraram a existência de impugnação 

integral do acórdão recorrido e a devida demonstração do dissídio 
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jurisprudencial. Requereram, por fim, o provimento do presente agravo 

interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.334 - DF (2014/0090414-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelos agravantes, capaz de alterar os fundamentos da decisão 

ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Inicialmente, não assiste razão aos recorrentes no que ao pedido de 

afastamento do Enunciado n.º 283, da Súmula de Jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal. Com efeito, verifica-se que o entendimento firmando na 

decisão monocrática não merece reparos, posto que acompanha o massivo 

posicionamento do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PATENTE DE INVENÇÃO. AUSÊNCIA DE   
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A ARGUMENTO ESPECÍFICO. SÚMULA 283/STF.  
MATÉRIA QUE DEMANDA  REEXAME  DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a  
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido,  com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.
2. A existência de argumento não impugnado, capaz de manter o 
acórdão recorrido por suas próprias razões, atrai a incidência da 
Súmula 283 do STF.
3. A matéria referente ao art.48 da Lei 9.279/96 não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
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impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 704.281/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 06/09/2016)

No que concerne ao dissídio jurisprudencial, o agravo não merece melhor 

sorte. De fato, ausente a demonstração do dissídio pretoriano, o recurso não 

merece conhecimento.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO COMERCIAL. AFRONTA AO ART. 535/CPC DE 1973. 
INOBSERVÂNCIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. 
PUBLICAÇÃO DE PERIÓDICO. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO DE 
MARCA JUNTO AO INPI. PROPRIEDADE DA MARCA NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE DIREITO À PROTEÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da recorrente.
2. Para alterar a conclusão exposta pela Corte local, no tocante à 
inexistência de propriedade sobre a marca objeto da contenda, e, 
consequentemente, a constatação de uma possível concorrência desleal, 
é indispensável o reexame fático-probatório acostado aos autos. 
Súmula 07/STJ.
3. Ademais, o recorrente não comprovou o dissídio pretoriano nos 
termos exigidos pelos dispositivos legais e regimentais que o 
disciplinam, notadamente não terem efetuado o necessário cotejo 
analítico das teses supostamente divergentes, a demonstrar, para tanto, 
a similitude fática entre o caso apontado e a divergência de 
interpretações.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
775.465/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 13/09/2016)
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Ademais, verifica-se que não houve qualquer impugnação quanto à 

incidência do Enunciado n.º 13/STJ, sendo aplicável, pois, à pretensão ora em 

apreço, o teor dos arts. 932, inciso III, e 1.021, § 1º, ambos do CPC/2015, 

veja-se:

Art. 932 do CPC/2015: Incumbe ao relator:
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida;

Art. 1.021 do CPC/2015: Contra decisão proferida pelo relator caberá 
agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto 
ao processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º: Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO.  
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ART. 932, INCISO III, CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
fundamentos da  decisão  agravada, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena  
de não ser conhecido o agravo (art. 932, inciso III, do Código de 
Processo Civil de 2015).
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 832.781/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/05/2016, DJe 13/05/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do 

agravo interno e, nesta parte, nega-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0090414-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.449.334 / DF

Números Origem:  137037520138070000  14608  200901113191164  20130020128617  20130020128617RES  
713225

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FÁBIO SOARES JANOT 
RECORRENTE : LÊDA MARIA SOARES JANOT 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT  - DF010667 
ADVOGADOS : DENISE SCHIPMANN DE LIMA  - DF018587 

 TIAGO THOMÉ MAYA MONTEIRO E OUTRO(S) - DF020660 
 NATHALIA TORRES DE SA GUIMARAES  - MG125795 

RECORRIDO : JOEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FÁBIO SOARES JANOT 
AGRAVANTE : LÊDA MARIA SOARES JANOT 
ADVOGADO : FÁBIO SOARES JANOT  - DF010667 
ADVOGADOS : DENISE SCHIPMANN DE LIMA  - DF018587 

 TIAGO THOMÉ MAYA MONTEIRO E OUTRO(S) - DF020660 
 NATHALIA TORRES DE SA GUIMARAES  - MG125795 

AGRAVADO  : JOEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo e, nesta parte, negou-lhe 
provimento.
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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